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ATA DA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DOS 

DIREITOS HUMANOS – REALIZADA NOS DIAS 21 e 22 DE JUNHO DE 2017 

 

Nos dias 21 e 22 de junho de 2017, na sala de Reuniões do Gabinete, localizada no 10º andar, do 1 

Ed. Parque Cidade Corporate Quadra 09, Lote C, Torre A, em Brasília-DF, foi realizada a 28ª 2 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional dos Direitos Humanos – CNDH. Estiveram presentes na 3 

reunião as conselheiras e os conselheiros: Darci Frigo (Plataforma Dhesca Brasil); Fabiana Galera 4 

Severo (DPU);  Silvio Albuquerque e Akemi Kamimura (SDH); Márcio Schiefler e Jaiza (CNJ); 5 

Everaldo Bezerra Patriota (Conselho OAB); Gilberto Vieira dos Santos (CIMI); Ismael José César 6 

(CUT); Iara Gomes de Moura (INTERVOZES); Carlos Magno (ABGLT); Sandra Carvalho 7 

(Justiça Global); Leonardo Pinho (UNISOL Brasil); Paulo Roberto Maldos (CFP); Nívia Silva 8 

(CNPG); Deborah Duprat (PFDC); Francisco Nóbrega (DPU), Diana Mann (Polícia Federal); 9 

Clarice Gomes (MJSP); Pedro Saldanha (MRE). Participaram também Renata Studart (Secretária 10 

Executiva – CNDH), Juliana (Assessoria Internacional SDH), Irina Bacci (Ouvidoria Nacional 11 

de Direitos Humanos), Lúcio, Thaís e Ribamar (MNPCT). O presidente Darci Frigo inicia fazendo 12 

os ajustes na pauta, passando o relato da Comissão de Trabalho para o dia seguinte. Deborah pede 13 

que seja inserida a questão do registro fotográfico de manifestantes do governo de São Paulo. Iara 14 

pede que seja inserido um repasse de agenda das comissões. Diana fez relato sobre a reunião da 15 

Comissão de Segurança Pública, estão pretendendo fazer as missões até a próxima reunião da 16 

Comissão. Debateram o formato do painel feito no evento conjunto com a CDHM, convidarão 17 

especialistas na área e fazer a tentativa de levar o debate também para a sociedade civil. Reitera a 18 

sua voluntariedade de participar da comissão organizadora do Evento Nacional. Trataram também 19 

sobre violência policial e manifestações e violência policial e comunidades vulneráveis. Sobre a 20 

primeira decidiu-se criar uma subcomissão para construir um documento que trate da atuação da 21 

polícia para garantir o direito à manifestação. Sobre o segundo eixo perceberam que a mesma 22 

polícia atua de forma diferente quando se trata de comunidades vulneráveis, dentro disso trataram 23 

sobre o ocorrido na Cracolândia, propuseram realizar de uma reunião de trabalho em São Paulo, 24 

capitaneada pelo CNDH, envolvendo os (as) chefes dos órgãos envolvidos na ação, com intuito de 25 

propor um Memorando de Entendimento. Sobre as desapropriações, no campo ou na cidade, 26 

sugeriram elaborar um pedido ao CNJ para fazerem uma recomendação aos juízes que atuam na 27 

área para evitar as violações neste contexto, justificando com os normativos internacionais que 28 

preveem a realocação em casos de despejos/ desapropriação forçada. As missões seriam, sobre a 29 

chacina em Manaus, sobre a Favela da Maré no Rio de Janeiro, o caso Cabula em Salvador, Osasco 30 

e Barueri em São Paulo, o caso Messejana em Fortaleza e em Belém o ocorrido em novembro de 31 

2014. Márcio questiona se o que seria pedido seria uma recomendação ou uma nova resolução, que 32 

implicaria uma determinação. Pede que seja embasado em um caso concreto, para promover o 33 

debate no CNJ, além disso, nessas causas mais complexas haveria a intervenção da OAB, DPU e 34 

MPF. Questiona se não haveria uma deficiência do MPF ou da DPU e não apenas do ato de um juiz 35 

deslocado da realidade do caso. Patriota coloca que os fatos são notórios e públicos, que juiz 36 

poderia colocar no mandado que, no caso do uso da força pública, ela seja usada razoavelmente e 37 

que se usada em excesso o policial seria penalizado. Márcio acredita que o plano de fundo é muito 38 

maior, e que o CNDH deveria se debruçar na tentativa de ampliar o seu alcance e não somente se 39 

preocupar com as decisões proferidas pelos juízes. Deborah coloca que acredita que todo esse 40 

problema não está apenas em uma instituição, mas que o sistema de justiça como um todo é 41 

violador de direitos humanos, por isso, além do CNJ, deveria também enviar ofícios ao CNMP; 42 

acredita que é um caso de corregedoria o juiz ou promotor que age no sentido de desalojar pessoas. 43 
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Frigo encaminha a formação de um grupo de pessoas que façam a compilação de uma proposta de 44 

atuação do CNDH e também dos dados que se tem até agora nesse tema, é melhor criar algo que 45 

seja efetivo no prazo de até 60 dias, com o compromisso de que o Conselho continue atuando nos 46 

casos. Esse grupo fica integrado por: Nívia (CNPG), Márcio ou Jáiza (CNJ), Porto (PF), DPU, CFP, 47 

SDH, Plataforma Dhesca/ Terra de Direitos. Sandra faz o relato da Comissão de Defensores, 48 

informa que analisaram os casos de ameaças e ataques a defensores recebidos pelo Comitê de 49 

Defesa dos Defensores e Defensoras, foram analisados mais de 60, e perceberam os tipos de 50 

violências e a questão de gênero. Vão se debruçar sobre as formas de criminalização e propostas de 51 

enfrentamento por parte do CNDH, será formado um grupo para pensar um posicionamento do 52 

CNDH sobre os casos mais específicos (como a convocação compulsória dos pais pelo MP). Foram 53 

analisados os casos de assassinatos também, encaminharam que os casos serão oficiados para obter 54 

informações sobre inquéritos e tramitação, além de agregar os mais de quarenta casos já registrados 55 

esses anos. Foi feita a apresentação de dados do PPDDH, foi pedido para que o material não fosse 56 

circulado, ficou acordado um prazo de dois meses para apresentarem os dados com maior 57 

consistência e com cautela de acordo com a temporalidade, incluindo os prazos de desligamentos. 58 

Foi feita apresentação também dos dados da subcomissão de proteção, vai ser criado um grupo que 59 

pensará um formato de trabalho para a sistematização da dificuldade com os convênios, ficaram 60 

Herbert e Diane (SMDH) nesse primeiro momento. Será criado um GT que integrará vários órgãos 61 

gestores também, para pensar um novo formato da Coordenação Geral que integre a participação 62 

social da sociedade civil novamente, tendo em vista a desarticulação no governo Dilma. Sobre a 63 

suplementação orçamentária, os três programas irão receber 9 milhões pro PPCAM, de 12 a 15 64 

milhões para o PRO-VITA e 6 milhões para o PPDDH. Acredita que como é uma suplementação 65 

muito menor que a imaginada pode trazer problemas para a manutenção dos programas. Na reunião 66 

do dia 09/06 encaminhou-se a questão do convênio relacionado ao PPCAM/PR que foi a não 67 

possibilidade de renovação do convênio por uma decisão da Ministra de Direitos Humanos, que 68 

havia estabelecido um prazo para envio dos pedidos, e por conta de problemas burocráticos o 69 

pedido não chegou a tempo e a Ministra negou o recebimento. Questionou se não seria o caso de 70 

encaminhar essa questão ao CONANDA já que diz respeito diretamente a ele. Deborah questiona se 71 

o repasse para os programas, que deveriam ser plurianuais não são mais. Clarice esclarece que não 72 

houve alteração nessa orientação, há uma avaliação da assessoria jurídica recomendando que os 73 

convênios sejam feitos plurianualmente. Deborah coloca que é preciso fortalecer a atuação dos 74 

conselhos relativos à temática, mas sempre se colocar como disponível para contribuição. Pedro 75 

questiona sobre os casos de ameaça, se eles já estão no programa de proteção, s e já pediram a 76 

inclusão. Sandra colocou que nesses casos tem de todos os tipos, mas estes são os casos que 77 

chegaram ao Comitê, o esforço da Cossião é juntar os casos que se tem conhecimento. Clarice se 78 

coloca à disposição para contribuir na revisão da portaria, estão trabalhando com a Secretaria da 79 

Criança e do Adolescente para revisar o PPCAM. Akemi coloca que não há um desmonte do 80 

programa, há um problema orçamentário, mas estão trabalhando para mantê-lo em funcionamento. 81 

Quanto aos dados dos desligamentos, eles seguem uma metodologia para serem feitos, e isso não 82 

impede que seja novamente solicitada a inclusão. Há uma proposta do GT de pensar na ampliação 83 

da participação social na discussão sobre os programas. Sobre a inclusão no programa, os casos que 84 

foram apresentados na reunião como desligados podem ser reenviados à Coordenação para 85 

reavaliação e possível reinclusão. Deborah questiona se nas razões colocadas para solicitar 86 

incremento do orçamento estão sendo levados em conta os dados do aumento da violência no 87 

campo. Carolina faz completo ao relato da Sandra dizendo que foi feito um grupo de trabalho 88 

interno liderado pela SDH foram feitas reavaliação do cronograma de desembolso, avaliação de em 89 

que sentido os programas são semelhantes ou diferentes. Estão pensando em uma discussão coletiva 90 
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para pensar a gestão dos programas. Sobre a previsão de orçamento de 2018, ainda é uma previsão 91 

ainda não votada no Congresso, sobre a complementação orçamentária ela é pedida em abril e será 92 

pedida novamente em setembro. Sandra coloca que que vê uma precarização e desmonte dos 93 

programas de proteção devido aos problemas orçamentários, enxergam problemas nas metodologias 94 

de inclusão, desligamento e arquivamento usadas pelos programas. Por último, a comissão não teve 95 

tempo de debater sobre o seminário de enfrentamento à criminalização que será feito em conjunto 96 

com A comissão de Terra. Sobre a análise das respostas recebidas dos ofícios de Rondônia, serão 97 

apresentados resultados na próxima reunião. Patriota solicita que o CNDH peça a execução ano a 98 

ano dos recursos e o número dos atendidos, especificamente do PROVITA federal e estaduais, dos 99 

últimos cinco anos. Frigo coloca que não acredita que será necessário enviar ofícios. Akemi coloca 100 

que os dados deverão ser sistematizados e podem ser apresentados na próxima reunião. Frigo coloca 101 

que o caso do PPCAM será enviado ao CONANDA. Francisco faz relato sobre a missão para 102 

reunião de trabalho do ACNUFH e CIDH tinha como objetivo descobrir o que os países estão 103 

fazendo sobre as diretrizes aprovadas em 2012 para tratamento dos índios isolados, o CNDH fez 104 

duas intervenções. Fez apresentação do Conselho, sobre a situação dos índios no Brasil e sobre o 105 

desmonte da FUNAI. E levou contribuições sobre as diretrizes, sugerindo que os outros países, que 106 

não sabiam como lidar ou proteger os indígenas isolados, vejam um pouco as direções dadas pela 107 

FUNAI no tratamento e proteção do território desses indígenas. Frigo encaminha um ofício ao 108 

Ministro da Justiça solicitando informações sobre possíveis medidas em relação a esse tema; seria 109 

possível fazer também uma notícia da participação. Será circulada a nota feita junto com a 110 

Conectas, para conhecimentos das/os conselheiras/os. Frigo coloca sua posição de como o MRE se 111 

manifestou na audiência em Buenos Aires, recebeu muitas reclamações sobre o Itamaraty ter se 112 

manifestado em outra língua, os indígenas se sentiram muito desrespeitados. Pedro esclarece que o 113 

português, inglês e espanhol são línguas oficiais da OEA e, em reuniões oficiais, podem ser usadas 114 

qualquer uma das línguas. Naquele momento, perceberam que a tradução não estava a contento para 115 

fazer a tradução completa aos Comissários que estavam no local, foi em uma parte específica da 116 

reunião que foi usada outra língua justamente para levar a informação da melhor forma. Na parte da 117 

tarde Leo iniciou fazendo relato da missão à região da Luz “Cracolândia”, a missão do CNDH foi 118 

acompanhada pelo deputado Paulo Teixeira e pelo vereador Eduardo Suplicy, de início coloca que a 119 

missão criou um alvoroço no local, já estavam todos os conselhos municipais no local e outras 120 

organizações e movimentos envolvidos na temática. A imprensa estava em massa no local, o CNDH 121 

(representado pela Fabiana) deu várias entrevistas. Foi feita incidência em um CAPS álcool e 122 

drogas que é um contêiner, uma vistoria na rua onde ficava o antigo “Fluxo” e onde está agora o 123 

novo “Fluxo” na praça Princesa Isabel, foram feitas reuniões com o Secretário de Governo, com a 124 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos, com a Ouvidoria de Polícia, com o Secretária Estadual 125 

de Justiça e uma com o Secretário do Gabinete da Secretaria Municipal de Assistência Social. 126 

Quanto ao CAPS, é na verdade uma extensão de outro CAPS álcool e drogas já credenciado, a 127 

enfermeira responsável informou que reporta diretamente à Secretaria de Saúde e não ao CAPS ao 128 

qual está ligada. Este CAPS faz internação voluntária, sem um processo terapêutico. O chefe de 129 

gabinete do secretário de governo fez uma reunião com o CNDH no local, informou que o projeto 130 

Redenção não tem regulamentação, não tem portaria e os profissionais de saúde não sabem o que 131 

ele é. A prefeitura acabou com um programa e não colocou nada no lugar. Na rua Helvétia não há 132 

mais ninguém, o problema é que os locais de atendimento continuam na rua Helvétia, tanto do 133 

projeto estadual quanto do antigo municipal e os usuários não estão sendo atendidos, pois foram 134 

retirados do local. Os missionários do CNDH receberam reclamações de vários moradores da 135 

região, alguns que não usavam drogas, apenas moravam no local e não estavam sem amparo. 136 

Fizeram inspeção no novo Fluxo, quem participou da missão foi Leonardo (CNDH), Ronaldo 137 
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(COMAS), CMDCA, Fernanda (DPE), Eduardo (MPE), Paulo Teixeira e Eduardo Suplicy, havia 138 

um anúncio de que tinham prendido 50 traficantes, a missão esperava encontrar usuários em 139 

abstinência, no entanto, a realidade encontrada é que todos os usuários estavam usando drogas e 140 

estava havendo um feirão de drogas no local. A percepção é que então não prenderam quem 141 

distribuía as drogas, no máximo um intermediário, além disso, os usuários estavam com ausência de 142 

políticas públicas. O clima na região estava muito tensionado, havia em torno de 300 usuários no 143 

local, foram atendidos mais moradores. Sobre a reunião com o secretário de governo e secretário 144 

interino de direitos humanos, que informaram que não sabiam da operação policial, não romperam a 145 

conversa com o MPE, aconteceu por conta da polícia do governo do Estado e tiveram que tomar 146 

medidas emergenciais. A prefeitura afirmou que a responsabilidade era do governo do Estado. Se 147 

comprometeram a montar um balcão de atendimento no local, mas até o momento não foi montado. 148 

A missão solicitou o fortalecimento do Conselho Municipal de Drogas, os secretários afirmaram 149 

que seria feito, no entanto, não o foi. Sobre a reunião com a Ouvidoria, o ouvidor informou que não 150 

recebeu denúncias da violência policias, ele tinha conhecimento que teve, no entanto, pelo perfil das 151 

pessoas que moram no local ninguém tinha denunciado ainda. Sobre a reunião com o secretário 152 

estadual de justiça, ele afirmou que a operação tinha sido vitoriosa e foi uma ação de defesa dos 153 

direitos humanos. Questionaram sobre a dispersão dos usuários, o secretário informou que esse era 154 

o objetivo para garantir que os trabalhadores fossem atendidos, pois a grande concentração 155 

atrapalhava. Leonardo questionou sobre a concentração de pessoas na Princesa Isabel, o secretário 156 

afirmou que a situação seria solucionada em breve. O secretário leu as recomendações do CNDH, 157 

afirmou que elas seriam seguidas e reforçadas. Sobre o direito de ir e vir, informou que a polícia 158 

não impede que os usuários acessem a Helvétia. Afirmou que o projeto Redenção da prefeitura na 159 

verdade não existe. Por fim, o chefe de gabinete da Secretaria Municipal de Assistência Social não 160 

conhecia o programa de Assistência Social, e aparentemente o secretário também tem pouco 161 

conhecimento do SUAS. Está sendo elaborada uma nota conjunta, após a participação do CNDH 162 

em uma reunião com o COMUDA, junto com o CREMESP e a CFP. Leonardo questiona ao 163 

plenário o que será feito sobre o fato um programa, que sequer foi publicado ou debatido com 164 

conselhos, estar em operação. Sugere que seja criada uma subcomissão para tratar da questão da 165 

saúde mental e drogas no âmbito do CNDH, uma vez que o CNS não está conseguindo tratar o 166 

assunto.  Faz duas denúncias finais que ocorreram após a missão, uma sobre a polícia militar e a 167 

guarda civil metropolitana terem jogado bombas em um equipamento da saúde, enquanto pessoas 168 

estavam sendo atendidas no local. A outra é que uma profissional da assistência social foi presa por 169 

desacato e resistência à prisão por dois policiais militares, segundo os policiais ela impediu uma 170 

abordagem, ela havia pedido para acompanhar a abordagem dos policiais em duas pacientes, 171 

quando os policiais a viram pediram seu RG, ela mostrou o seu crachá e ela disse que estava apenas 172 

acompanhando a abordagem, os policiais arrancaram seu jaleco e blusa e a arremessaram no carro 173 

para prendê-la. Na avaliação de Leonardo está sendo usada a violência, porque não há um programa 174 

concreto para dar o direcionamento das ações. Deborah sugere que algumas ações devem ser 175 

tomadas de forma imediata, uma delas seria uma representação ao MPSP contra o prefeito por conta 176 

da desativação de um programa sem colocar outro no local. A segunda ação seria um ofício a todos 177 

os Ministérios Públicos questionando quem controla a polícia em atividade de policiamento 178 

ostensivo. E acredita que o CNDH deve tomar alguma ação sobre o desacato à autoridade. Fabiana 179 

fala sobre o episódio da prisão, acredita que ser feita uma notícia sobre esse assunto ter sido tratado 180 

no pleno, inclusive dizendo que o Conselho repudia a ação da polícia, para além da questão do 181 

desacato, mas também sobre a violência de gênero. Patriota sugere que seja pedida audiência com o 182 

governador de São Paulo. Frigo acredita que deve ser feita a manutenção do grupo que agiu na 183 

missão de São Paulo, para ele se mantivesse no monitoramento. Nivia coloca que deveria ser 184 
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enviado ofício sobre a descontinuidade da política, também sobre improbidade administrativa por 185 

ter sido feito propaganda de algo que não existe e sobre o controle externo da atividade policial. 186 

Sobre a subcomissão de drogas e saúde mental ficou definida que ela estará dentro da Comissão de 187 

Trabalho, Educação e Seguridade Social, com participação de integrantes das outras comissões 188 

pertinentes e demais convidadas/os. Foi lido o relatório feito da missão para fazer eventuais ajustes, 189 

depois foi aprovado. Deborah faz relato sobre monitoramento das recomendações das medidas 190 

cautelares, o CNDH entrou no contexto a partir do pedido dos peticionários, e monitora desde 2015, 191 

o CEDECA/CE pediu a presença da PFDC em uma reunião de monitoramento, no entanto, após 192 

reunião do CNDH ficou claro que estava tudo muito desorganizado e seria preciso organizar melhor 193 

até para depois poder cobrar responsabilidades. Foi feita uma reunião com a Diliane, PFDC e 194 

CNDH sobre o caso. A partir dos questionamentos do CNDH e dos peticionários e das respostas que 195 

tinham sido oferecidas, a conselheira incrementou uma tabela de monitoramento para serem 196 

preenchidas pelas unidades de internação, além de itens previstos na lei do SINASE. Só serão 197 

pesquisadas as três unidades definidas pela comissão escolhidas pela Comissão, à elas serão 198 

enviadas as tabelas. Às autoridades serão enviados ofícios, para o governo do Ceará, DPCE, 199 

delegado de polícia CE, presidente do TJCE, MPCE questionando outras informações para checar 200 

as respostas recebidas entre um e outro. Será dado um prazo de 30 dias para a resposta e 201 

posteriormente será marcada outra reunião. Patriota coloca que além das resoluções da Comissão 202 

devem ser levadas em conta também as resoluções do CNDH. Deborah coloca que o protagonista 203 

no monitoramento é o CNDH, o CONANDA seria um parceiro até para contribuir no 204 

fortalecimento do CONANDA. Juliana fala sobre a competência da assessoria internacional e de 205 

como tem atuado no Ceará, onde serão uma Coordenadoria de Acompanhamento do Sistema 206 

Internacional de Proteção aos Direitos Humanos, visam coordenar as ações para o cumprimento das 207 

decisões nos organismos internacionais, elaborarão relatórios, ajudarão na celebração de acordos de 208 

celebração amistosa. Foi feita uma proposta de plano de ação, inclusive encaminhado para a OEA, 209 

no entanto, o que se percebeu foi que estava havendo uma situação de conflito. Quando for enviado 210 

o direcionamento do CNDH da metodologia de acompanhamento, sugere que seja criado um plano 211 

de ação conjunto, com reuniões que sejam devidamente relatadas em atas, etc. Frigo encaminha que 212 

o CONANDA teria até a semana seguinte para dar um posicionamento sobre a proposta, caso 213 

contrário o CNDH enviará os ofícios o mais rápido que puder para ter respostas o mais rápido o 214 

possível. Foram lidos os ofícios, ajustados e posteriormente aprovados para encaminhar. Em 215 

seguida, foram lidos os ofícios de envio aos Ministérios Públicos Estaduais e Distrital e ao CNMP 216 

sobre o controle externo da atividade policial, foram ajustados, a secretaria executiva ficou de 217 

incorporar os pontos relevantes aprovados que foram enviados ao Rio de Janeiro sobre o controle da 218 

atividade policial nas manifestações que lá acorreram aprovado na reunião passada, para posterior 219 

aprovação no dia seguinte destes ofícios. Diana faz breve informe ao final sobre a questão de Pau 220 

D’Arco, o inquérito está instaurado, ela provavelmente irá ao local para realizar uma reprodução 221 

simulada, uma prova técnica para testar todas as versões em campo, a balística também está sendo 222 

feita. Não sabe se poderá ter convidados, mas se puder irá avisar para acompanhamento do CNDH. 223 

No dia seguinte, Frigo inicia a reunião com a reorganização da pauta e informa sobre a reunião com 224 

o CONANDA feita mais cedo no mesmo dia e uma grande preocupação foi com o desmonte do 225 

Disque 100 que será feita mais tarde. A secretária Cláudia Vidigal volta na segunda feira e foi o 226 

prazo dado para que aderissem aos ofícios, caso contrário seriam encaminhados apenas pelo CNDH 227 

e PFDC, no entanto, acredita que o posicionamento deles é de apoio. Outro ponto tratado foi sobre o 228 

desmonte do PPCAM/PR, o CNDH acreditava que era sério, mas o protagonismo deveria ser do 229 

CONANDA e passaram a pauta para ele. Provavelmente haverá um estreitamento de diálogo entre 230 

CNDH e CONANDA. Passou a palavra para um informe do Sílvio que aqui se transcreve na 231 
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íntegra: Obrigado presidente, queria apenas tornar pública a eleição na noite de ontem da 232 

secretária Flávia Piovesan, a partir de Janeiro de 2018, como nova integrante da Comissão 233 

Interamericana de Direitos Humanos, a votação se deu na Assembleia Geral da OEA que se 234 

realizou em Cancún e houve três eleitos na votação o candidato mexicano com 28 votos, a 235 

secretária Flávia com 21 votos e a candidata chilena com 19 votos. Eu sou absolutamente parcial e 236 

suspeito para dizer o que vou dizer, mas é um grande orgulho para mim e para o Brasil ter a Flávia 237 

como nova integrante brasileira na Comissão Interamericana de Direitos Humanos, eu quero 238 

recordar que servi naquela missão do Brasil e estudando sobre nossa participação na Comissão 239 

Interamericana, do Brasil especialmente na Comissão Interamericana, houve um longo período em 240 

que o Brasil foi representado por um jurista chamado Dunshee de Abranches, que contribuiu muito 241 

para que casos envolvendo tortura no Brasil durante a ditadura fossem tratados de maneira 242 

branda e era uma época em que a Comissão Interamericana era manietada e tinha a sua linha de 243 

atuação muito influenciada pelo ambiente de Guerra Fria. A Comissão Interamericana dos anos 80 244 

para cá, é uma Comissão que tem tido papel fundamental na preservação das conquistas em 245 

direitos humanos democrática no continente. Eu reputo a participação da Flávia a partir de agora, 246 

como uma participação que vai dar um alto nível de interlocução para a Comissão. E eu acho, 247 

mais uma vez que é um ganho extraordinário para o Brasil, ela está à altura dos brasileiros que 248 

integraram a Comissão mais recentemente Vannuchi, Paulo Sérgio Pinheiro, Dr. Hélio Bicudo e eu 249 

acho que o Conselho também se vê representado em uma brasileira ilustre, uma acadêmica que, 250 

para mim, é a mais renomada do Brasil no campo dos direitos humanos e que agirá com absoluta 251 

independência e autonomia a partir de janeiro na sua nova atribuição e função. Então eu faço aqui 252 

um elogio público à secretária Flávia Piovesan e reitero a imensa satisfação de todos nós que 253 

trabalhamos com ela pela eleição dela na noite de ontem. Pedro faz um complemento à fala de 254 

Sílvio: Bom dia a todos, eu queria na esteira do que acabou de falar o embaixador Sílvio sugerir 255 

que haja algum tipo de manifestação do Conselho, tendo em vista que um membro do Conselho, 256 

que é a doutora Flávia, foi eleito para um órgão tão importante e acho que não qualquer dúvida 257 

entre os membros do Conselho de que a trajetória da doutora Flávia Piovesan, o seu 258 

comprometimento com a causa de direitos humanos vai representar um ganho importante para a 259 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Brasil vai continuar a ser muito bem 260 

representado na Comissão. Então eu acho que se justifica uma manifestação do Conselho sobre 261 

isso, obrigado. Patriota coloca seu posicionamento sobre a questão: Vejam só, o nome, a história e o 262 

currículo da Flávia, o papel da Flávia, ninguém aqui é maluco de discutir. Agora o processo que 263 

levou Flávia a esse cargo sim, ele é um processo complicadíssimo. Eu digo isso com muita dor, digo 264 

isso de coração partido. O país faz a PEC do teto, tem a maior crise fiscal e encontra recursos para 265 

pagar todos os débitos aos organismos para viabilizar a candidatura da Flávia. Flávia num posto 266 

estratégico e importantíssimo para a história de vida dela, não deu uma palavra sobre as 267 

manifestações, sobre o flagelo que ocorre com os povos indígenas, sobre as populações 268 

vulneráveis. Faço de forma, embaixador Sílvio, doída, convivi com Flávia desde o CDDPH, acho 269 

até que a história dela não faz jus a esse processo. O processo foi terrível, porque se o preço para 270 

ela ir à Corte, e que deus lhe ouça, que vá não representar o governo, mas o Estado brasileiro a 271 

partir de janeiro e, que deus lhe ouça de novo, seja com independência, porque o processo 272 

trucidou-a, esse processo foi muito cruel e nós não podemos, em qualquer posição que tomemos, 273 

não falar que o processo foi esse processo terrível. O processo impôs à ela um silêncio obsequioso, 274 

daquele que Roma impõe aos seus subordinados, ela para ir para um lugar de destaque desse com 275 

todos os seus predicados, repito acho que ninguém teria os predicados que ela detém para a 276 

missão, mas pagou o preço de ficar no silêncio, de não dar uma palavra, nem ela nem a Ministra 277 

que está acima dela sobre este descalabro que ocorre no país de direitos humanos, seja sobre 278 
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manifestação de rua, seja sobre letalidade policial, seja sobre sistema prisional, seja sobre os 279 

povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, nós vivemos o pior, acho que nem na 280 

época da ditadura nós tivemos retrocessos como estamos tendo atualmente e uma pessoa com a 281 

história dela, com o perfil dela, por causa desta vaga ficar em silêncio, não dar uma palavra. Eu se 282 

não dissesse isso sairia daqui como um covarde, eu também estaria rasgando a minha história, eu 283 

tinha que dizer isso. O Conselho é soberano, pode tomar uma decisão, eu não sei se hoje é um dia 284 

de glória ou um dia de luto. Sílvio coloca novamente seu posicionamento Eu tenho o maior respeito 285 

por você, mas fico indignado, indignado com essa intervenção, indignado. Isso é algo 286 

absolutamente inaceitável, inaceitável porque não corresponde à realidade. Eu estava na Casa 287 

Civil da Presidência da República com o Ministro Jacques Wagner e participei ativamente da 288 

tentativa de pagamento do Brasil do seu débito perante a comunidade internacional, os vários 289 

órgãos internacionais aos quais o Brasil devia. É uma construção de Estado que não diz respeito 290 

ao governo, não é verdade que o Brasil quitou os seus compromissos internacionais para facilitar a 291 

candidatura da Flávia Piovesan, bom se isso foi feito, foi feito para também favorecer as 292 

candidaturas brasileiras a outros órgãos das Nações Unidas, inclusive a minha candidatura à 293 

perito do Comitê para Eliminação da Discriminação Racial, a votação é hoje, eu levaria essa 294 

ofensa como sendo dirigida a mim também, porque sou candidato e a votação é hoje em Nova 295 

Iorque. Eu acho que tenho todos os predicados para assumir o cargo, caso eleito, com absoluta 296 

independência e autonomia. Acho que esse Conselho reflete uma polarização que está presente na 297 

sociedade, pelo menos desde 2013, eu falo isso de cátedra porque ocupei os cargos que ocupei e 298 

todos aqui sabem os cargos que ocupei no governo anterior. Mas quando vim para cá aceitando o 299 

convite da secretária Flávia Piovesan eu vim porque ela acreditava e eu acredito, estamos aqui 300 

pela causa dos direitos humanos, lamento essa manifestação porque ela não corresponde nem ao 301 

perfil da Flávia, ela não se calou de maneira alguma, eu não vou trazer aqui porque não é 302 

necessário, mas tenho como trazer aqui as várias manifestações públicas dela sobre todos esses 303 

fatos aqui narrados. Agora esse Conselho Nacional de Direitos Humanos, que assim se denomina, 304 

não se manifestar favoravelmente ou de maneira minimamente consciente com a eleição de uma 305 

nacional nossa, com a qualificação que a secretária Flávia tem, membro desse Conselho, para 306 

assumir um cargo que requererá independência e autonomia que ela terá, é algo que eu vou levar 307 

também para casa como um retrato do momento em que a gente vive, polarizado, politizado da pior 308 

maneira possível. E eu sou um defensor intransigente dela, porque ela é íntegra, ela tem 309 

personalidade, ela tem coragem, e poucos teriam coragem de assumir o cargo que ela assumiu, nas 310 

circunstâncias que ela assumiu e ela não merece esse tipo de crítica. Pedro também faz novo 311 

posicionamento Eu faço minhas as palavras do embaixador Sílvio, eu sou testemunha das 312 

manifestações da secretária Flávia Piovesan, inclusive neste Conselho sobre todas essas situações 313 

que o doutor Patriota mencionou. A última agora manifestação do Conselho sobre a Cracolândia 314 

contou com ativa participação da secretária Flávia Piovesan. Então eu lamento muito, também, 315 

essa manifestação, quero reiterar o que já foi dito pelo embaixador Sílvio que em nenhum momento 316 

a candidatura da doutora Flávia influiu, de qualquer forma que seja na decisão e nos esforços para 317 

que o Brasil quitasse, e não conseguiu quitar totalmente ainda é preciso fazer o registro, mas que 318 

retomasse os pagamentos aos organismos internacionais. É um esforço que vem sendo feito desde o 319 

governo anterior e que recentemente foi possível fazer alguns desses pagamentos e isso nada tem a 320 

ver com a candidatura da doutora Flávia Piovesan e isso eu também sou testemunha e falo de 321 

cátedra. Enfim, eu acho que a trajetória e a causa pela qual a doutora Flávia luta desde sempre 322 

justificam o orgulho de todo brasileiro de ter uma pessoa como ela na Comissão Interamericana. A 323 

Comissão Interamericana é um órgão autônomo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, 324 

as pessoas que estão ali não representam o país, elas têm total independência e eu tenho absoluta 325 
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certeza de que a doutora Flávia Piovesan vai agir com essa independência como comissária. 326 

Leonardo também coloca o seu posicionamento Eu acho que Sílvio você pegou o espírito da 327 

questão, nós vivemos um momento no país de polarização política, dura, inclusive, você sabe e 328 

Pedro também, que houve manifestações de entidades brasileiras contra a candidatura da Flávia, 329 

algumas dessas instituições fazem parte do Conselho Nacional de Direitos Humanos. E eu falo 330 

tranquilamente porque eu faço parte de uma das entidades que não assinou, por achar que, pela 331 

avaliação dentro da OEA, que havia candidaturas que se ganhassem era um ataque frontal à 332 

política de direitos humanos nos estados americanos, então falo isso com tranquilidade. Agora, 333 

temos outro cenário, não podemos desconsiderar que está havendo um desmonte no Brasil dos 334 

direitos econômicos e sociais muito duro. A ideia de progressividade, porque são dois pilares os 335 

direitos civis políticos e direitos econômicos e sociais no Brasil e no mundo são os dois pilares dos 336 

direitos humanos, um impositivo o outro progressivo. Inclusive eu tenho ganho isso com leituras de 337 

Flávia, as minhas colocações aqui têm muito de leitura de Flávia Piovesan, por quem tenho 338 

profunda admiração, gosto muito dela, eu era estudante da PUC-SP, aprendendo, iniciando e a 339 

Flávia já era uma referência, ela não me conhecia, mas eu já conhecia ela e fui presidente do 340 

Centro Acadêmico de Ciências Sociais da PUC e ela já era referência para nós porque ela balizava 341 

as nossas reivindicações, a gente usava ela as lutas sociais, as defesas que a gente tinha. No 342 

entanto, o Brasil está acabando com a ideia de progressividade dos direitos econômicos e sociais, 343 

nós estamos vivendo um processo de regressão dos direitos econômicos e sociais com essas duas 344 

reformas criminosas que são as da previdência e a trabalhista, fora terceirização de atividade fim, 345 

etc. E, neste contexto, a Flávia está em um lugar delicado desse processo porque ela representa, ela 346 

está como membro do governo que está promovendo essa regressividade. Tenho que reconhecer 347 

aqui, fazendo essa fala, que a Flávia nunca usou, Pedro, pelo menos eu não senti nenhum tipo, 348 

nunca me senti pressionado por Flávia para mudar posição do Conselho, inclusive quando a gente 349 

colocou o tema da reforma da previdência aqui ela nunca atuou no sentido de ir contra, eu nunca 350 

senti nenhuma ação da Flávia tentando bloquear assuntos em defesa cega do governo, nunca vi 351 

essa postura dela aqui. No entanto, a gente vive essa polarização, e essa polarização ela não é uma 352 

polarização, e ai Silvio eu tenho que descordar, do pior tipo possível; foi criada essa polarização 353 

pelos atores que estão neste governo. Eles que criarem essa polarização ao fazer um impeachment 354 

mentiroso no Brasil, baseado em pedalada fiscal, quando gente viaja de jatinho e faz encontro na 355 

calada da noite com um bandido notório é essa a situação, quem criou essa polarização, inclusive, 356 

muitos setores da esquerda progressista criticavam o Lula e outros presidentes que passaram aqui 357 

por serem coniventes com atores do capital, de se reunir, de não apostar na radicalização política 358 

do Brasil. Algum setor, infelizmente, apostou na radicalização da quebra das instituições estatais e 359 

está apostando na radicalização da retirada dos direitos econômicos e sociais e nesse contexto e é 360 

por isso que estou falando do contexto e não da pessoa, porque se eu falar da pessoa eu não tenho 361 

uma vírgula para falar de Flávia Piovesan, nem de atuação aqui, mas eu não posso abstrair a 362 

Flávia desse contexto e eu não posso abstrair que tiveram atores nesse Conselho que se 363 

manifestaram contra a candidatura e repito a minha instituição não assinou essa nota. Aminha 364 

instituição, ao contrário, dialogou, a minha instituição foi conversar com membros da OEA, 365 

achando importante, e eu falei isso com Sandra, que diante do cenário que estavam as 366 

candidaturas como Argentina e outros, que era fundamental ter ali uma pessoa que conhece a 367 

pauta de direitos humanos. Então eu ia pedir ai Pedro, que diante desse cenário, para a gente não 368 

trazer essa demarcação política aqui para dentro do Conselho, se a gente pudesse considerar criar 369 

não uma manifestação, porque eu tenho certeza que isso vai exigir votação por esse contexto de 370 

cenário. E termino aqui, eu fui o primeiro da Mesa a publicar o resultado e a parabenizar a Flávia, 371 

então estou dizendo da pessoa que mandou na primeira lista no grupo do CNDH, na Mesa Diretora 372 
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o resultado, pode olhar no meu facebook, também está lá, logo que saiu o resultando eu falei disso. 373 

Então para evitar que a gente tenha que fazer essa discussão de contexto e trazer para dentro do 374 

Conselho porque eu já sei que teve gente aqui que se manifestou na candidatura, então a gente vai 375 

ficar remoendo essa situação. Então queria pedir Pedro, essa sensibilidade por causa desse 376 

cenário e contexto, porque tiveram membros do Conselho que foram contra a candidatura, se é 377 

possível esse entendimento para a gente não ficar aqui discutindo esse contexto, essa questão e 378 

inclusive macular mais ainda nesse sentido esse histórico e esse compromisso da Flávia e, 379 

inclusive, a contribuição que ela dá a esse Conselho. Não queria que a gente entrasse nesse embate 380 

aqui, e ai é só uma solicitação e essa reflexão de fundo. Fabiana coloca seu posicionamento sobre a 381 

questão Eu me vejo aqui numa posição muito difícil de como o Patriota falou de me ver na 382 

obrigação de me manifestar sobre um assunto tão delicado nessa discussão de hoje, mas por uma 383 

questão de coerência eu também me sinto com um dever de manifestação que não é fácil. E não é 384 

fácil porque, do ponto de vista dos questionamentos políticos todos eu não só não lamento a fala do 385 

Patriota, pelo contrário eu também concordo com a fala do conselheiro Patriota e endossada pela 386 

fala do conselheiro Leonardo em relação às críticas que foram em relação tanto ao processo do 387 

impeachment e interinidade do governo e depois de todo esse posicionamento. Mas por outro lado 388 

preciso ser coerente também ao posicionamento pessoal e que sempre defendi, defendi antes de 389 

assumir a cadeira no Conselho, defendi na Defensoria Pública, e defendo também como militante 390 

de direitos humanos em diversas searas que o apoio à Flávia sob uma perspectiva que vai muito 391 

além, que foi muito anterior a este último ano de turbulências políticas. A meu ver a trajetória da 392 

Flávia, acadêmica, profissional e de militância intransigente na defesa dos direitos humanos de 393 

mais de vinte anos supera e deve superar esse último ano de turbulência política e vejo várias 394 

pautas que ela sempre apresentou uma defesa que sempre foi uma inspiração para todos nós e para 395 

todas nós, especialmente as pautas relacionadas a questões de gênero. Eu acho que a OEA ganha 396 

com a Flávia eu acho que povo brasileiro ganha, especialmente nós mulheres. E por conta disso, 397 

por essa pauta que acredito que seja maior, deixo aqui registrado publicamente o meu apoio a 398 

Flávia, a parabenizo publicamente porque eu acho que ela realmente deve nos representar na OEA, 399 

é merecida a vitória, corresponde à trajetória dela e eu acredito também na defesa que ela fez e 400 

continua fazendo mesmo sem a voz de transformação nesse governo, até porque nem acredito que 401 

teria condição de mudar alguma coisa nesse governo, mesmo assim ela se manteve coerente na 402 

defesa das pautas. Mesmo assim se manteve coerente na CONATRAE que é outro colegiado que 403 

participo, aqui assinando e apoiando as decisões do Conselho e, repito, especificamente, que é o 404 

que mais me toca, pela necessária luta por maior igualdade de gênero. Se nós aqui, até no 405 

ambiente do Conselho, que se pretende paritário, sofremos praticamente em todas as reuniões 406 

ataques muito sutis, defensoras, delegadas, procuradoras da república, servidoras, sofremos 407 

ataques fundamentados ainda de forma muito sutil fundados em questões de gênero; no outro 408 

colegiado do qual participo já foi muito mais agressivo, no âmbito da CONATRAE. Imagina as 409 

mulheres negras, encarceradas, transexuais, migrantes, refugiadas, indígenas e quilombolas desse 410 

país e de todo mundo. Então eu acredito que por uma causa maior a gente, não tinha pensado na 411 

sugestão de apoio ou não, eu só queria fazer esse registro público que não é fácil porque as pessoas 412 

e as pautas com as quais mais me alinho politicamente têm essa crítica, que é uma crítica 413 

pertinente, não acho que ela deva ser desconsiderada muito menos lamentada, porque, afinal de 414 

contas é uma crítica pertinente. E acho que se não formos fazer uma manifestação que seria a 415 

posição mais confortável diante de uma divergência, mas pensando em algum ponto de divergência 416 

em termos de uma manifestação para não irmos para uma votação, porque acho que uma votação 417 

seria algo extremamente violento, uma votação para ver se apoia ou não, tendo um apoio por 418 

maioria seria algo constrangedor no mínimo, mas se existe algum ponto de consenso em termos de 419 
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nota, poderia ser uma nota que valorizasse inclusive a saída dela deste governo. Frigo coloca que 420 

acredita que o Conselho não será o mesmo depois dessa discussão de hoje, sobre colocar ou não 421 

uma manifestação e pede para que as pessoas se coloquem diretamente nesse sentido de apoio ou 422 

não à manifestação, pensando o que é bom para o Conselho, para os direitos humanos e para a 423 

própria Flávia. Posteriormente Clarice fez sua fala de posicionamento também A minha fala vai no 424 

sentido de relembrar que este é o Conselho Nacional dos Direitos Humanos, acho que a gente não 425 

teve ao longo dessa trajetória nenhum membro do Conselho eleito para uma organização desse 426 

porte, enquanto era membro do Conselho. A gente precisa separar, eu entendo todas as 427 

manifestações, que são críticas ao processo que a gente vive no país, faz parte de um ambiente 428 

democrático, é natural esse tipo de posicionamento. Agora a gente tá em um Conselho de Direitos 429 

Humanos onde o valor maior são os direitos humanos, a gente tem que superar diferenças em prol 430 

dos direitos humanos; isso não tira de alguma maneira o que possa ter sido contestado no último 431 

período, não tira as qualidades pessoais da Flávia, não apaga a sua trajetória, não apaga a sua 432 

posição sempre coerente. É um momento que a gente elegeu uma brasileira, uma mulher que tem 433 

uma trajetória muito grande e muito sólida de defensora dos direitos humanos e este Conselho não 434 

fazer nenhum tipo de manifestação, seja uma nota à imprensa, seja uma manifestação de apoio e 435 

elogio à pessoa Flávia Piovesan eu acho realmente lamentável a gente caminhar nesse sentido. Eu 436 

gostaria que a gente conseguisse superar as divergências e pensar na pessoa que ela é e no seu 437 

mérito próprio da trajetória que ela possui nesse tema, eu acho que não haverá uma outra 438 

oportunidade de prestar essa homenagem à Flávia, este é um momento único, ela não vai ser eleita 439 

novamente. Se a gente deixar passar essa oportunidade eu realmente ficarei muito triste de que este 440 

Conselho tenha se posicionado desse jeito. Silvio faz nova fala de considerações sobre o tema 441 

Acredito que vou fazer uma proposta conciliatória diante do que já se ouviu e não tenho dúvidas de 442 

que o que vai se ouvir não vai levar a consenso. A proposta seria no sentido de que haja um 443 

registro histórico por parte do secretariado das intervenções e dos silêncios, aliás os silêncios 444 

dizem muito também, as pessoas que não se manifestam em relação à Flávia Piovesan nesse 445 

momento me chocam algumas pessoas, mas enfim, eu queria pedir que houvesse um registro 446 

histórico e pedir que não se leve adiante, peço ao Pedro inclusive a proposta de elaboração de uma 447 

nota que pode ser, eu acho que na vida, assim como na política, uma dose de generosidade, de 448 

gratidão, de reconhecimento é sempre importante e conhecendo a Flávia como eu conheço, e sendo 449 

uma candidatura que elege alguém que vai exercer um cargo em absoluta independência e 450 

autonomia, eu me choco com o Conselho Nacional dos Direitos Humanos do meu país sequer 451 

poder fazer uma frase dizendo que está feliz pela eleição de uma nacional, de uma brasileira. Mas 452 

eu proponho que não haja nota, mas que haja um registro histórico, para que no futuro 453 

historiadores e pesquisadores saibam que nesse momento houve manifestações e silêncios em 454 

relação a esse fato, me parece que tem mais relevância do ponto de visto histórico do que votarmos, 455 

porque não haverá consenso votarmos uma nota que vai abrir um dissenso ainda maior. Então que 456 

cada um assuma suas posições e que fique o registro histórico na ata dessa reunião. É a minha 457 

proposta conciliatória, já que não haverá nota consensual. Nívia também se coloca frente à questão 458 

Eu estava esperando para me manifestar, fiquei pensando se era necessário ou não a gente já tem 459 

uma pauta muito extensa, mas já que esse tema foi colocado logo de saída, eu acho que a reflexão 460 

que a gente tem que fazer aqui, pelo menos eu estou tentando fazer esse exercício desde o início da 461 

proposta, é se a gente conseguiria, como Conselho, separar a pessoa, figura, acadêmica, defensora 462 

de direitos humanos, a mulher que eu sempre quis ver no Supremo Tribunal Federal, a mulher que 463 

eu tenho livros e já usei nas minhas petições desse momento atual de um governo, por exemplo, que 464 

para falar o mínimo coloca uma medida provisória que está colocando em cheque uma construção 465 

enorme de reforma agrária, de reforma urbana. Agora tivemos uma liminar, mas não sabemos até 466 
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quando, como que isso vai de um desmonte que todos nós, acho que isso é inegável, há um 467 

consenso, eu citei a MP porque sobre a MP nós temos consenso em todos os Ministérios Públicos, 468 

pelo visto agora até o judiciário, essa MP 759, porque toca num ponto que é muito significativo 469 

para o que está escrito, se a gente vai querer cumprir a Constituição ou se a gente vai começar a 470 

desistir dela, a rasgar ela, então a citei essa questão da reforma urbana por causa disso. Mas 471 

poderia ser citada outros pontos, então o meu registro é esse, é no sentido de um registro que 472 

deveria constar sobre a pessoa dela, o papel dela, inclusive para a sobrevivência desse Conselho. 473 

Eu não estava aqui, mas recebi informações nesse sentido da própria Ivana, eu acho que a gente, o 474 

Conselho, a sociedade como um todo deve sim um agradecimento ao trabalho dela. Mas de fato, 475 

com todo respeito Sílvio que eu tenho por você e tenho aprendido a admirar as suas posições, 476 

aprendido com esse jeito conciliador, eu acho que uma nota, eu realmente não sei se é o papel dizer 477 

a indicação do governo, esse governo tendo feito isso no âmbito interno, no âmbito externo cabe 478 

talvez algum registro no sentido de que não vejo pessoa melhor e fico sim honrada em ter uma 479 

mulher e uma mulher com a história dela lá, agora realmente validar uma ação no plano 480 

internacional do governo que não condiz com a sua ação no plano interno, eu, como cidadã, falo 481 

aqui como representante da sociedade civil, eu não acho que seria papel do Conselho. Então talvez 482 

ainda avançando na sua proposta, alguma coisa intermediária que não fosse só o registro em ata, 483 

mas que fosse um registro, um agradecimento, alguma coisa nesse sentido, muito embora ela ainda 484 

continue no Conselho até dezembro, esperamos que ela continue.  Eu tenho sérias dúvidas sobre 485 

como que a gente vai seguir sem ela, ela tá vinculada à história desse Conselho, essa é a minha 486 

posição. Jaiza também se posiciona Cumprimento a todos e todas e tenho a dizer o seguinte, eu falo 487 

em nome do assento do Conselho Nacional de Justiça nesse órgão, cada um traz a sua visão de 488 

acordo com a instituição e com o órgão que representa, isso é inegável e talvez fosse até 489 

desnecessário falar. Então o que eu tenho a dizer a respeito da professora Flávia Piovesan e a 490 

eleição que a escolheu para a Comissão Interamericana dos Direitos Humanos é seguinte, a 491 

professora Flávia Piovesan dentro do sistema de justiça ela teve um papel concreto em relação aos 492 

direitos fundamentais, ela teve porque se os waimiri atroari garantiram algum direito por meio de 493 

alguma decisão judicial, sentença ou acórdão, lá estava a professora Flávia Piovesan 494 

fundamentando as decisões, se comunidades tradicionais da região Amazônica não sofreram 495 

violações e não foram retiradas abruptamente de locais em que ocupavam por garantia de 496 

decisões, sentenças ou acórdãos nelas estavam a doutrina da professora Flávia Piovesan. Então o 497 

que eu posso dizer presidente e conselheiros é que ao longo da minha história de vinte anos de 498 

magistratura, se em algum momento eu tive a oportunidade de trazer a doutrina de direitos 499 

humanos para decisões judiciais ali estava o trabalho da professora Flávia Piovesan, em vários 500 

momentos, em várias circunstâncias, ontem, antes de ontem, na semana passada, direitos humanos 501 

de terceira geração, inclusive garantia de patrimônio histórico eu falo pela Amazônia que é o ethos 502 

que eu represento também, dessa forma o que eu posso dizer tanto em nome do sistema de justiça 503 

que é o Conselho Nacional de Justiça, como pelo trabalho que eu venho desenvolvendo ao longo 504 

dos anos e onde está o trabalho da professora Flávia Piovesan sustentando a maior parte dessas 505 

decisões é que o sistema de justiça se congratula com essa indicação e, independente das críticas 506 

que estão sendo feitas e a minha fala não é para descredibilizar nenhuma crítica, todas as críticas 507 

elas representam as dores de cada instituição, de cada órgão, de como ela vê essa desestabilização 508 

econômica e política do país, não descredibilizar a crítica de nenhuma instituição. Mas eu deixo 509 

claro, em nome do Conselho Nacional de Justiça, nós estamos a homenagear a professora Flávia 510 

Piovesan, consideramos justa e eu, particularmente, a pessoa de Jaiza Fraxe tem a dizer o seguinte 511 

a professora Flávia Piovesan me representa ao longo de todo o trabalho que ela tem feito e eu não 512 

teria feito todo o trabalho que fiz se não tivesse tido a oportunidade de me basear no trabalho dela. 513 
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Com ou sem votação fica registrada em ata a homenagem do Conselho Nacional de Justiça. 514 

Gilberto também se posiciona Não poderia deixar de também fazer as minhas considerações, as 515 

pessoas que estão no grupo do whatsapp no Conselho, viram que eu também me manifestei pela 516 

manhã parabenizando a pessoa Flávia que eu conheço há pouco tempo, mas a trajetória dela me 517 

chegou desde que iniciei o processo dentro desse conheço, que é recente, mas eu pude participar de 518 

diversas atividades em que ela estava. No entanto, e por conta justamente não só desse contato, 519 

mas do histórico que pude tomar pé nesses contatos, no reconhecimento de tudo e agora o que 520 

doutora Jaiza também traz, acho que, lógico, uma nota se fosse uma manifestação contra não seria 521 

o ideal justamente porque atentaria contra esse histórico; uma nota a favor, uma manifestação 522 

desse Conselho com relação a essa eleição no meu entender, e ai eu queria já fazer coro ao que foi 523 

colocado pelo conselheiro Leo e também por outros que me antecederam, é que não podemos 524 

esquecer o contexto em que nós estamos, nós estamos num contexto de um mesmo governo que 525 

levou para o Ministério da Justiça um declarado inimigo dos direitos humanos, direitos dos povos 526 

indígenas, que enquanto ainda no cargo de deputado federal agiu e atuou de forma extremamente 527 

intensa no sentindo de retrocesso de direitos, eu estou falando aqui do ministro da Justiça que 528 

recentemente deixou aquela casa, nós estamos falando aqui do contexto de um golpe e que isso não 529 

pode ser jogado para debaixo do tapete de qualquer análise de conjuntura que se queira séria, 530 

desse contexto que estamos falando. E é, infelizmente, nesse contexto histórico que nós temos a 531 

eleição de Flávia para a Comissão Interamericana, eu acredito que de nossa parte, quer dizer, nós 532 

que já nos manifestamos para a pessoa Flávia pelo reconhecimento de seu histórico, nos 533 

manifestamos para ela por vários meios e pessoas que mandaram mensagens diretas, pessoas que 534 

se manifestaram pelo grupo, pessoas que agora se manifestaram eu acho que esse registros já são 535 

para a história, porque já estão nos dentro dos anais, vão ser registrados de alguma forma, então 536 

já estão no histórico desse Conselho e eu acredito que isso no nosso caso já nos caberia, ou seja, é 537 

o nosso limite no momento. E eu queria propor, quer dizer, nós temos uma pauta extremamente 538 

cheia que nós não demos conta ontem, que a gente possa dar um encaminhamento de fato 539 

finalizando essa questão e que evidentemente a gente faça essas manifestações diretas a ela, à 540 

Flávia como já estamos fazendo, e que este Conselho não se manifeste de nenhuma forma 541 

justamente por conta do contexto histórico de retrocessos que a gente viu em relação a isso. E eu 542 

queria finalizar, que nós não nos esqueçamos que este governo criou um Ministério dos Direitos 543 

Humanos nas costas, inclusive, da conselheira Flávia, nós vimos isso quando estávamos reunidos; 544 

que criou um Ministério dos Direitos Humanos sendo que ela não sabia, este Conselho também não 545 

tinha sido informado, e esta ministra que reiterados convites foram feitos e que até hoje não se fez 546 

presente nas nossas reuniões. Então é esse contexto que nós estamos vivendo que nós não podemos 547 

esquecer. Nesse momento Frigo se retira da condição de presidente do Conselho para manifestar o 548 

seu posicionamento como conselheiro Eu também queria me manifestar eu saí, justamente, da 549 

cadeira da presidência para me manifestar como integrante desse Conselho que representa uma 550 

rede que é a plataforma de direitos humanos Dhesca Brasil e que mesmo em debate interno, depois 551 

de ouvir na sua coordenação decidiu por não manifestar-se e numa decisão bastante difícil. Então 552 

eu preciso aqui guardar coerência com essa posição institucional que eu represento dentro desse 553 

Conselho. Já no final dos anos 90 estive na OEA acompanhando audiência sobre casos de conflitos 554 

agrários, que a Flávia estava conosco naquele período acompanhando, só para dizer que ela tem 555 

uma trajetória de militante de direitos humanos que todos nós reconhecemos e que, não vai ser 556 

apagada aquilo que foi antes desse processo, mas que esse processo nesse momento, a partir do 557 

advento de um Estado de exceção, ele põe em cheque as nossas posições enquanto pessoas, 558 

enquanto instituições, porque a gente tem que adotar uma e a forma como as coisas vem sendo 559 

tratadas no Brasil em relação à destruição de todo um arcabouço de direitos garantidos pela 560 
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Constituição Federal é muito grave, mas já que meus colegas já falaram sobre isso eu queria falar 561 

sobre uma outra questão que é a grave posição assumida pela posição do Ministério das Relações 562 

Exteriores através do seu atual ministro contrária aos organismos internacionais de direitos 563 

humanos, atacando a posição desses organismo que tentaram, recentemente, chamar a atenção 564 

sobre as violação de direitos humanos, o que nesse momento coloca uma grave contradição porque 565 

nesse momento se elege a Flávia para um organismo internacional e ao mesmo tempo o governo 566 

não aceita, sequer aceita que há uma manifestação pacífica no Brasil de que a manifestação dos 567 

organismos internacionais não se discutia, o governo até podia esclarecer alguns aspectos, mas ir 568 

contra essas posições é realmente muito grave, então quero registrar essa questão E se a gente 569 

fosse fazer alguma manifestação nesse Conselho ela mereceria três pontos, na pessoa da Flávia 570 

Piovesan, na sua história, nós reconhecemos ela como militante de direitos humanos, que tem 571 

honra pela posição que teve, mas em direitos humanos não existe um partido específico dos direitos 572 

humanos só, a gente em determinadas situações têm que tomar posições e nesse momento a posição 573 

em relação ao Estado de exceção, ao Estado do golpe ela determina qual será a nossa história 574 

para frente, as nossas histórias de vida. Então nesse momento para guardar coerência com a 575 

posição da minha rede que é a plataforma de direitos humanos, eu vou me posicionar pela não 576 

manifestação, pelo registro dessa posição aqui, mas eu espero sinceramente pela trajetória da 577 

Flávia que nos próximos meses ela venha fazer uma manifestação de ruptura com esse governo que 578 

de forma sistemática viola os direitos humanos no país, é isso que eu espero, e eu gostaria de nesse 579 

momento dizer publicamente que essa é a Flávia que eu queria sempre apoiar e que eu acho que 580 

ela era militante de direitos humanos, mas não é possível a Flávia manter a sua trajetória de defesa 581 

dos direitos humanos sem nesse momento se posicionar contra o Estado de exceção. Então é um 582 

momento muito difícil, é muito doloroso, como disse o Patriota a gente ter que fazer essa 583 

manifestação, mas é num momento de Estado de exceção que a gente tem que sair de alguns 584 

confortos, e eu sou uma pessoa que a vida inteira sempre fiz um trabalho de convergência de 585 

posições, mas nesse momento eu não posso fazer, por isso eu pedi para me retirar posição da 586 

presidência para falar justamente para poder expressar essa dor dessa manifestação. Eu acho que 587 

a Flávia ela tem uma história e uma trajetória, mas ela não pode, em nome de que os direitos 588 

humanos estão acima de governo, acima de partido não tomar uma posição sobre o que está 589 

acontecendo no nosso país. Eu recebi de vários colegas críticas justamente que eram colegas que 590 

trabalharam muitos nos, muito mais do que eu, que eram próximos da Flávia dizendo que não é 591 

possível que nesse momento não vá se manifestar, por exemplo, sobre o genocídio indígena e outras 592 

violações que estão acontecendo no país, mas se manifestar duramente do que está acontecendo no 593 

governo. Então eu queria registrar essa posição aqui e esperar que a Flávia se manifeste ainda e 594 

depois com a independência que ela pode ter na Comissão Interamericana ela de fato faça a defesa 595 

de direitos humanos que nós todos esperamos, mas a defesa, principalmente, não só do país como 596 

uma representação que se dá no âmbito internacional, mas uma defesa daqueles que de fato 597 

precisam da defesa de direitos humanos, daqueles que estão tendo seus direitos violados no nosso 598 

país. Passa a palavra para Carlos Magno que também coloca o seu posicionamento Eu queria 599 

iniciar dizendo que nós do movimento LGBT temos um profundo respeito e gratidão por toda a 600 

contribuição que a Flávia deu na luta dos direitos da população LGBT. Isso desde que ela assumiu 601 

ficou um grande gargalo e nos deixou em uma grande encruzilhada de como nos posicionarmos 602 

porque realmente a militância LGBT, quem estuda a temática LGBT reconhece toda a sua 603 

elaboração, o seu compromisso. Mas eu não sou só gay né, eu sou trabalhador, eu uso o SUS, sou 604 

brasileiro, sou do norte, sou estrangeiro porque moro em Belo Horizonte e eu sei muito bem como a 605 

gente é tratado quando não é do estado. Então esse momento, e aqui eu estou com o whatsapp da 606 

minha associação, defende essa posição, a Flávia ela cumpriu um papel para esse governo, 607 
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ninguém entra para o governo, ninguém ocupa um cargo sem ter um compromisso com esse 608 

governo, não foi por causa do currículo dela, ela não fez seleção pública, ela cumpriu um papel 609 

nesse governo de legitimar esse golpe. Nesse sentido, eu defendo contra, porque eu acho que esse 610 

Conselho tem uma responsabilidade para o país, esse Conselho já enfrentou ditadura, já enfrentou 611 

turbulência, já enfrentou questões neoliberais e ele tem um desafio muito novo que é enfrentar essa 612 

situação de golpe. O Brasil, o mundo olha para nós, lamento e queria registrar, é lamentável que a 613 

OEA dê guarita para esse governo, porque a candidatura dela significa que vai ter uma pessoa 614 

desse país que nós que vivemos cotidianamente sabemos o que está passando a classe trabalhadora 615 

e aí é uma questão de classe, esse golpe não foi dado simplesmente porque existia um governo 616 

corrupto ou pedalada fiscal, é que existe uma elite nesse país que não tolera perder privilégios e 617 

nós estamos sofrendo na pele todos esses conjuntos de reformas neoliberais, todos esses ataques 618 

aos movimentos sociais, a criminalização dos movimentos sociais, as mortes LGBT que a cada 25 619 

horas um homossexual é brutalmente assassinado e que nós vemos essa política LGBT sendo 620 

desmontada diariamente com o surgimento, por exemplo, do fim do Disque 100, que vai estar sendo 621 

discutido se vai ser mesmo isso, só em 2011 que nós entramos no Disque 100 para ter minimamente 622 

um número de pessoas que sofrem violência, discriminação nesse país, a gente não tem um dado 623 

oficial e essa política sendo desmontada. Então nesse sentido, em nome da ABGLT a gente é contra 624 

qualquer tipo de manifestação de aplauso a essa candidatura. Ismael coloca seu posicionamento 625 

Eu vou ser muito breve, mas quero aqui fazer o registro da CUT, em primeiro lugar nós temos a 626 

caracterização de que houve um golpe nesse país e, me desculpe a Clarice, a democracia está em 627 

questão, inclusive, nesse país por conta do golpe e essa caracterização que nós temos. E na minha 628 

opinião, na nossa opinião, qualquer manifestação com relação a indicação da conselheira Flávia 629 

ela viria sobre uma série de considerandos sobre a realidade do país, por tudo que foi falado aqui 630 

eu acho que essa manifestação final não seria bem vista, portanto a posição nossa é endossar a 631 

posição colocada pelo conselheiro Leo de que esse Conselho não deva se manifestar, porque caso 632 

haja uma manifestação, repito, deve levar em consideração a realidade do país no momento que 633 

está em cheque a democracia, a regressividade, o questionamento então nesse sentido, a posição 634 

aqui nossa da CUT é essa de que não deva ter nenhum tipo de manifestação. E, inclusive, houve 635 

uma surpresa muito grande da CUT pela trajetória, reconhecemos a história da Flávia quando ela 636 

aceitou fazer parte desse governo que é fruto de um golpe. Iara coloca seu posicionamento Queria 637 

começar a minha fala dizendo que também saúdo o nome e a trajetória histórica da Flávia, fazendo 638 

com o que Fabiana coloca, é importante a gente reconhecer a importância de ser uma mulher que 639 

está nesse local, nós, como mulheres, sabemos a dificuldade de estar em lugares de poder até no 640 

micro imagine no macro. Mas queria fazer coro com algumas falas que já apareceram no sentido 641 

de que esse Conselho não deva se posicionar e digo isso entristecida, não só por esse fato histórico 642 

que nos coloca em uma posição delicada de termos que nos posicionar com relação a eleição da 643 

professora Flávia. Me entristece o contexto histórico que a gente vive e que, vou ter que repetir, é 644 

um contexto histórico de retirada avassaladora de direitos, aprendo todos os dias com os 645 

conselheiros e as conselheiras aqui me sinto privilegiada de estar nesse espaço e acho que esse 646 

Conselho tem tido posicionamentos muito combativos em defesa da democracia e dos direitos 647 

humanos, resguardadas todas as nossas especificidades e locais de fala acho que a gente tem tido 648 

um papel muito importante de posicionamento, se posicionando sobre as grandes questões e 649 

colaborando na promoção e defesa dos direitos humanos nesse momento tão delicado da nossa 650 

democracia. Falava ontem na audiência pública representando esse colegiado a violência policial 651 

nas manifestações e é uma pauta que diz muito respeito à atuação do INTERVOZES, falava muito 652 

do avanço da violência e das violações relacionadas ao direito de liberdade de expressão e livre 653 

manifestação e a gente sabe que isso, nesse contexto de retirada de direitos, de crise política, de 654 
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crise econômica coloca em cheque a nossa democracia. Nos entristece muito que a gente esteja 655 

vivendo esse momento nesse país, mas mais que nunca esse momento desafiador nos coloca 656 

realmente nesse desafio de construir uma trajetória autônoma, que a gente vem cotidianamente 657 

nessa luta aqui no Conselho, de construir uma trajetória autônoma com relação a esses governos, 658 

ainda mais com esse governo que a gente não reconhece. Então, hoje faço também um apelo que a 659 

gente continue, a gente tem uma pauta longa para vencer, hoje acho que a posição mais coerente 660 

desse Conselho é não se posicionar publicamente. Paulo faz também sua intervenção no tema 661 

Constato que essa situação ela dilacera o Conselho e cada um de nós, a integridade da doutora 662 

Flávia e também do Sílvio que acompanha a doutora Flávia desde os primeiros dias aqui na 663 

condição da secretaria, a integridade de ambos legitima uma eventual manifestação, sem dúvida, 664 

porém o lado de representação do conjunto desse governo, cuja atuação ataca todas as bandeiras 665 

da doutora Flávia e do Sílvio não legitima manifestação qualquer. Então, por essa proposta nos 666 

dilacerar como Conselho e como cada indivíduo militante de direitos humanos aqui, e por 667 

dilacerar a própria imagem histórica da doutora Flávia e do Sílvio, eu peço que não haja 668 

manifestação desse Conselho, é a melhor posição para que tudo continue na sua contradição 669 

saudável é que não haja manifestação desse Conselho nessa situação. Sandra faz seu 670 

posicionamento Eu me sinto contemplada em muitas das falas já feitas aqui, a Justiça Global vai se 671 

manifestar pela não manifestação desse Conselho, mas eu quero fazer algumas considerações. A 672 

Flávia é fundadora da nossa organização, conheço a Flávia há mais de 26 anos, quase 30 anos, 673 

tem uma importância enorme na minha formação, na formação da Justiça Global, ela foi 674 

presidenta da nossa organização e não se trata da trajetória dela, ela foi convidada, ela participou 675 

da fundação, ela foi fundante da nossa organização. Quando o nome dela veio à tona para integrar 676 

esse governo, nós da Justiça Global fizemos várias sugestões junto a ela para que não aceitasse 677 

esse cargo, porque a gente já sabia o que viria. Ao longo da estrada dela nesse governo fizemos 678 

várias gestões para que ela deixasse esse governo e inclusive, muito recentemente, eu e a doutora 679 

Ivana tivemos a oportunidade de encontrá-la ai e nos manifestamos, porque isso, inclusive, estava 680 

fazendo mal pessoalmente para ela, é um custo para ela também ver isso. Então não se trata de um 681 

não reconhecimento da história, da importância dela na luta dos direitos humanos, do debate e das 682 

conquistas nas relações de gênero, que acho que ela também é uma referência muito importante. E 683 

é com muita tristeza que a gente se manifesta dessa forma, porque a importância dela, a gente até 684 

falava, a gente quer a Flávia na Comissão Interamericana, mas não como representante desse 685 

governo violador de direitos e que está fazendo todo esse desmonte já aqui apresentado. O James 686 

Cavallaro foi presidente da Comissão Interamericana até muito recentemente, é membro da 687 

Comissão Interamericana, foi eleito pelo governo Obama, quando ele teve a oportunidade de ser 688 

reconduzido pelo governo Trump nós da Justiça Global nos manifestamos junto ao James 689 

Cavallaro falando não aceite, você não deve compor esse governo e ele decidiu por não apresentar 690 

a sua candidatura. A Justiça Global não assinou a carta contra a indicação da Flávia e fomos 691 

muito cobrados por não fazer isso, porque a gente também acha que não se tratava de um não 692 

assinar, na Plataforma Dhesca nos manifestamos também pela não indicação, mas também não 693 

apoiamos publicamente, como também havia solicitações, pela indicação, como também não 694 

apoiamos a do James, a do Vanucchi, do Paulo Sérgio Pinheiro, do Hélio Bicudo, porque também 695 

somos usuários do sistema interamericano e temos zelo por resguardar a nossa independência. Mas 696 

nesse momento acho que é extremamente triste isso, a gente tem uma posição de saudar a Flávia 697 

como mulher, militante de direitos humanos, uma referência acadêmica na área que vai ocupar, 698 

certamente ela vai fazer um belo trabalho frente à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 699 

mas a gente não pode desconectar de que ela foi eleita por esse governo que a gente está aqui 700 

lutando nesse Conselho, diariamente e cotidianamente contra os desmontes que vem promovendo. 701 
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Então é essa a manifestação, nós da Justiça Global nos manifestaremos privadamente em relação à 702 

Flávia, mas consideramos que não deve haver uma manifestação desse Conselho. Pedro faz nova 703 

fala Eu como bom diplomata sempre favoreço as decisões que podem ser tomadas por consenso, eu 704 

entendo que as soluções que não são tomadas por consenso não têm a mesma legitimidade do que 705 

aquelas de fato adotadas de forma consensual. Com isso, como propositor da manifestação do 706 

Conselho, quero registrar aqui que retiro, acho que não vai haver consenso, mas também quero 707 

deixar registrado a minha forte decepção, pelo fato de que eu lamento o fato de que esse Conselho 708 

não possa ter uma manifestação sobre a eleição de um membro seu, independentemente de quem 709 

seja eu acho que uma manifestação como essa se justificaria se fosse a Flávia, se fosse a Sandra, o 710 

Leo ou o doutor Patriota eleito como membro de um órgão como é a Comissão Interamericana, é 711 

um membro do Conselho. Lamento que esse Conselho não possa fazer um registro dessa eleição e 712 

do ponto de vista de MRE o que eu acho importante deixar registrado é que nós vemos a presença 713 

da Flávia na Comissão que, aliás, diferentemente do que a Sandra falou agora ela não 714 

representará o Brasil, ela atuará de forma independente, ela não representará esse governo nem 715 

representará o Brasil, ela atuará de forma independente e do nosso ponto de vista ela vai fortalecer 716 

e dar mais prestígio à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que é um objetivo que eu 717 

entendo consensual nesse Conselho. Então deixo registrada a minha decepção e queria só fazer um 718 

esclarecimento presidente, eu sei que não é ponto de pauta, mas acho importante fazer porque foi 719 

mencionado, com relação à manifestação da Comissão Interamericana, de relatores da Comissão 720 

Interamericana sobre o que aconteceu aqui no Brasil no dia 24 de maio, o que houve ali não foi 721 

uma manifestação de preocupação, foi uma condenação, está lá escrito na nota que a Comissão 722 

condena e condenou sem ouvir a outra parte, de forma sumária é algo que o Estado brasileiro não 723 

concorda e não poderia deixar de mencionar. Os termos da nota não valem a pena discutir aqui 724 

agora, mas o que fundamentou foi isso foi haver uma condenação sem que houvesse sequer a oitiva 725 

da outra parte. Dito isso eu retiro a a proposta de manifestação do Conselho sobre a eleição da 726 

doutora Flávia Piovesan. Nesse momento Carlos Magno solicita que seja registrado em ata que o 727 

conselheiro Silvio colocou uma proposta e na fala da ABGLT ele se levantou e deixou a reunião. 728 

Frigo volta ao posicionamento do MRE, por conta do posicionamento divergente do atual ministro 729 

com os posicionamentos históricos do MRE, mas a forma como foi feito o posicionamento, 730 

negando a realidade dos fatos do que houve no país foi inadmissível. O comando do Ministério 731 

envergonha o Brasil e a sociedade civil no âmbito internacional. Registra o seu lamento e repúdio 732 

ao posicionamento do ministro frente às organizações internacionais. Pedro coloca que houve o 733 

reconhecimento de que havia ocorrido excessos, que eles seriam investigados e os culpados 734 

devidamente punidos, não houve uma negação. Leo propõe uma nota de repúdio ao MRE, diante 735 

das posições em questões de direitos humanos internacionalmente. Frigo coloca que esse tema é 736 

impossível de entrar na pauta dessa reunião, mas a Mesa Diretora o debaterá posteriormente. Ficou 737 

decidido não ter qualquer manifestação sobre a eleição da Flávia, portanto. Passa para o bloco de 738 

relatos das questões agrárias. Paulo faz relato da reunião do GT quilombola, o GT definiu fazer três 739 

missões, sendo casos exemplos do que passam várias outras, farão parte dessas missões: SDH, 740 

DPU, MPF, SE-CNDH, CFP, CONAQ. A primeira será realizada em julho a Brejo dos Crioulos, 741 

depois agosto a Alcântara e a última em setembro a Maicá. Outra área de atuação seria tomar 742 

conhecimento da situação ADIN do DEM que está no STF. Receberam a comunidade Brejo dos 743 

Crioulos na reunião, que será a primeira missão, Paulo fez relato da situação colocada pelo 744 

representante. Frigo propõe que a comissão abra um momento de recebimento de denúncias de 745 

outros grupos não contemplados nas missões, para ser feita avaliação e possivelmente incluídos no 746 

relatório. Paulo vai coordenar a missão, Cristian (ENEGRECER) será relator pelo CNDH, Mônica 747 

Nogueira relatora pela ABA, e Fernando relator pela Terra de Direitos. Frigo faz relato sobre os 748 



 
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 

 

desdobramentos do Ato Público realizado no dia 23/05 que criou o Grupo de Ação Urgente para 749 

conflitos agrários. Logo no dia seguinte tiveram a notícia do massacre em Pau d’Arco e o Conselho 750 

deliberou pela ida imediata ao local. Foram ao local o presidente Frigo e conselheira Deborah pelo 751 

CNDH para acompanhar a perícia e visitar o local. Não tiveram muito êxito, porque tinham pouca 752 

informação, mas foi importante acompanhar o processo e os relatos das testemunhas. O que 753 

constataram é que houve pagamento pelos fazendeiros para que limpassem a área, alguém que havia 754 

sido ameaçada de prisão revelou o mapa do local, não houve conflito e os foram ouvidos tiros 755 

espaçados, seguidos de pedidos de clemência. O Conselho anunciou que acreditava que a Polícia 756 

Federal deveria tomar parte da situação, o CNDH fez o pedido e logo que o novo ministro da 757 

Justiça assumiu ele deferiu o pedido. Têm quatro promotores acompanhando a investigação, a PF 758 

pediu tempo para fazer as perícias e investigações. Um ponto positivo no estado do Pará é a 759 

independência do IML. Foi feita audiência com o PGJ em Belém no dia seguinte, a discussão sobre 760 

federalização só será feita se ocorrer algo que coloque em risco a continuidade da investigação. Tem 761 

um pedido com o auditor-geral da PF, para reforçar a atuação da divisão de direitos humanos da PF. 762 

Foi feita uma reunião, após a criação do GAU, com o CNMP e em seguida reunião com os 763 

promotores agrários para poder intervir imediatamente nessas situações, deliberaram pela inserção 764 

das promotoras Priscila/RO, Eliane Moreira/ PA e Ione Nakamura/ PA para a Comissão de Terra e 765 

designaram como interlocutores desse grupo junto ao CNMP os procuradores Olímpio de Sá/PR e 766 

Domingos da Silveira/PRDC – RS. Frigo coloca que seria interessante pensar em algo desse modelo 767 

a ser feito também com o CNJ. Passaram para a aprovação da nota pública sobre a CPI 768 

FUNAI/INCRA, foi feita a leitura da nota fizeram ajustes e adicionaram o apoio do CNDH às 769 

pessoas/entidades indiciadas. Frigo faz o relato da audiência em Pernambuco sobre a comunidade 770 

quilombola de Acauã para fazer manifestação da preocupação com a suspensão das ações e 771 

inviabilização da manutenção da política quilombola por falta de recurso. Sobre a organização dos 772 

trabalhos do CNDH, foi feita a proposta de não realizar a reunião do pleno em julho, teria apenas a 773 

reunião da Mesa Diretora, tendo em vista a realocação e recursos para o Encontro Nacional e 774 

permitir que a Secretaria Executiva coloque em dia os encaminhamentos do pleno. Iara sugere que 775 

seja feito reajuste do calendário das comissões, tendo em vista que algumas estão com intervalo 776 

muito grande nas reuniões. Renata propõe operacionalizar todas as comissões em agosto, as que 777 

puderem ser alocadas em apenas um turno. Sugere fazer a primeira de liberdade de expressão em 778 

julho por videoconferência ou no início de agosto. Frigo propõe que a reunião que deve ser feita no 779 

âmbito da Comissão Terra com o GAU seja mantida em agosto e a reunião geral da Comissão fica 780 

suspensa para encaminhar os desdobramentos do GAU. OS coordenadores das comissões vão 781 

adequar o calendário com a Secretaria, pensando em alocar algumas em um turno para poder 782 

realiza-las em agosto. Carlos fez relato da reunião com representantes da CDHM para pensar o 783 

Encontro Nacional, havia interesse deles de resgatar o papel da CDHM como espaço de debate em 784 

direitos humanos, há possibilidade de convergência de interesses. Foi pensando um evento de dois 785 

dias, com conselhos, militantes, comissões de direitos humanos de outras entidades de classe, a data 786 

sugerida foi 07 e 08 de novembro. Formaram uma comissão para encaminhar o Encontro, formada 787 

por Paulo, Cecília e Márcio (CDHM). Renata coloca que o CNDH tem possibilidade de trazer um 788 

representante dos conselhos por um dia. Paulo coloca que o pensado era no primeiro dia reunião 789 

com os estados e no segundo sistematização das informações. Ficou definido, por conta do 790 

Encontro, trazer a reunião do CNDH para a primeira semana de novembro (06 e 07). Passam para o 791 

ponto da redação da criação da Comissão Permanente para Implementação das Obrigações 792 

Internacionais que ficou em divergência na reunião passada, Pedro trouxe uma proposta de redação, 793 

foi aprovada por unanimidade. A Comissão ficou composta por: SDH, DPU, UNISOL, Plataforma 794 

DHESCA, Conectas, MRE, UBM, ABGLT, CIMI, MNMMR. Ismael faz relato da reunião da 795 
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Comissão de Trabalho foi feita avaliação do último período e resultados da Comissão, deliberaram 796 

por dar publicidade à réplica enviada pelo Ministério da Fazenda com o posicionamento sobre a 797 

Reforma da Previdência, demonstrando o caráter meramente técnico de sua resposta. E o CNDH 798 

fazer uma tréplica, explicando que se preocupa com a seguridade social e a percepção de que não há 799 

déficit e, portanto a reforma não é necessária, esse documento será produzido, encaminhado e 800 

publicizado. Será feita reunião com a Comissão de Trabalho da Câmara para fazer um seminário em 801 

parceria, para tratar dos temas relativos a trabalho que estão em pauta no Congresso Nacional. Por 802 

fim, trataram da necessidade de trabalhar o tema do Escola Sem Partido na Comissão a ser realizado 803 

na próxima reunião, pensaram em convidar parceiros do setor da educação para as reuniões (UNE, 804 

CNTE, etc.). Deborah faz informe sobre o Escola Sem Partido, o posicionamento do PGR e do 805 

Ministro Barroso é contrário, bem como três relatores da ONU já se posicionaram contrários e 806 

manifestaram preocupação com o projeto, a PFDC recebeu a relatora da ONU para o direito à 807 

educação preocupada com essa iniciativa, tendo em vista a posição do Brasil para os outros partidos 808 

da América Latina. Demonstra preocupação com a Conferência Nacional da Educação que não está 809 

garantida para ocorrer em 2018 conforme novo calendário e a desarticulação do Fórum Nacional da 810 

Educação. Frigo informa que o ponto de pauta sobre imigrantes venezuelanos ficaria prejudicado 811 

nessa reunião. Fabiana coloca que seria até bom para que a discussão pudesse ser melhor trabalhada 812 

no foro que tem atuação direta na questão de imigração venezuelana, e o CNDH possa servir para 813 

fortalecer a atuação desse foro, no sentido de somar forças. Foi feita a validação dos ofícios a serem 814 

enviados ao CNMP e Ministérios Públicos estaduais e distrital, no qual foi feita incorporação do 815 

tema das manifestações, e foram feitos novos ajustes e aprovados os ofícios. Nívia fez o relato da 816 

Comissão de Cidade, apresentou as linhas de atuação da Comissão, os membros da Comissão e a 817 

definição de quem sairia e quem seria convidada a integrá-la, as entidades que sairiam são: Aldeias 818 

Infantis, Anistia Internacional, Comitê Popular da Copa, uma vez que não manifestaram interesse 819 

em permanecer. As que seriam convidadas pela Comissão: Instituto Brasileiro de Direito 820 

Urbanístico, MTST, Fórum Nacional de Reforma Urbana, Entidade/Organismos Internacionais e 821 

Action Aid, Fundação Ford para Direitos Humanos. Associação Brasileira de Municípios, Frente 822 

Nacional de Prefeitos, representante do Ministério das Cidades, Aliança das Cidades. Pensaram 823 

também parcerias com Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara, Conselho de Cidades – 824 

ver possibilidade já que o Conselho está desarticulado -, e outras entidades a serem pensadas. 825 

Trataram também na reunião sobre a reforma agrária, foi feita a nota sobre a MP 759 que já havia 826 

sido aprovada pelo CNDH anteriormente. Passaram para o ponto de reestruturação da SDH. Irina 827 

faz relato da reestruturação, na qual a ouvidoria seria extinta enquanto departamento e passaria a ser 828 

uma coordenação. O decreto extingue o departamento de ouvidoria de direitos humanos, 829 

contemplando três ouvidorias: a ouvidoria geral do Ministério, responsável por transparência, 830 

ouvidoria da SEPPIR e a ouvidoria da Secretaria Nacional de Cidadania, que exerce o papel de 831 

ouvidoria de direitos humanos, passando a ser não um departamento, mas uma coordenação, com 832 

redução de verba e pessoal, além da diminuição de atribuições. Silvio complementa, informando 833 

que a PGR questionou a constitucionalidade do decreto que criou o MDH. Há uma instrução de 834 

enxugamento da máquina, portanto redução no número de DAS, na ouvidoria há a preocupação de 835 

que ela seja pulverizada e perca seu status e representatividade de ser de direitos humanos. Acredita, 836 

pela sua reunião com o Ministro Interino, visto que a Ministra em Israel, que não seguirá a divisão 837 

da ouvidoria em três, e que há a possibilidade de se manter a estrutura, não vinculada à secretaria, 838 

mas ao gabinete da ministra. Quanto ao Conselho acredita que estaria também vinculado ao 839 

gabinete da ministra. A minuta de decreto ainda está em discussão, ainda não está em fase final de 840 

aprovação, há perspectivas de manter a ouvidoria como está hoje. Silvio não tem conhecimento do 841 

posicionamento da Ministra, acredita que o Ministro Interino conversará com ela quando ela 842 
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retornar. Frigo sugere que seja feito um pedido de informações oficial à ministra quanto ao decreto, 843 

situação da ouvidoria e do Disque 100, bem como do próprio CNDH. Edmundo (CONANDA) 844 

coloca a insatisfação do CONANDA com o desmonte do PPCAM e da ouvidoria, bem como outros 845 

desmontes realizados no âmbito da secretaria, como a renovação de convênios e o Programa 846 

Defensores. Propõe uma parceria entre CONANDA e CNDH para assegurar a continuidade desses 847 

programas, foi proposta uma pauta conjunta, e convite para participação do presidente do CNDH na 848 

reunião do CONANDA no dia 10. Informa que há possibilidade de uma audiência com a Carmem 849 

Lúcia e na ocasião podem levar também o pedido de informações. Patriota questiona o porquê de o 850 

Conselho não se manifestar sobre a ausência da ministra em suas reuniões e a decorrente falta de 851 

debate, solicita que seja pedida audiência com ela ao menos com a mesa diretora. Deborah acredita 852 

que não deve ser pedida audiência com a ministra, mas sim solicitar que ela compareça e preste 853 

explicações sobre a reestruturação e o impacto, a ser realizada a tempo para a reunião do pleno de 854 

agosto. Frigo sugere que, caso o processo se precipite, a Mesa possa enviar alguma nota de 855 

manifestação. Ficou aprovada a nota e o pedido de explicações por parte da ministra. Passaram para 856 

a apresentação do relatório do MNPCT sobre o estado de Roraima, Lúcio denuncia que o MNPCT 857 

passa por um projeto de desmonte, não há recursos para fazer o trabalho básico que são as visitas 858 

aos locais. A visita a Roraima consistiu em uma ida à comunidade terapêutica Casa do Pai, 859 

Penitenciária Agrícola, Cadeia Pública Feminina de Boa Vista e o Centro Socioeducativo Romero 860 

de Sousa Cruz Filho, acompanharam audiência de custódia, visitaram o IML de Boa Vista, reunião 861 

com lideranças indígenas na 46ª assembleia geral na Raposa Serra do Sol, e visitaram o CAPS AD 862 

em Boa Vista. Apresentou os dados do sistema penal local, evidencia que não há controle de 863 

informações das pessoas privadas de liberdade, há muitos casos de desaparecimento de pessoas, 864 

encaminharam denúncias às ouvidorias do DEPEN e da SDH e ofícios ao Ministério Público. Thaís 865 

coloca que acredita que está tendo um desmonte do sistema prisional como um todo, não há mais 866 

políticas consistentes para garantia das pessoas privadas de liberdade e não há controle efetivo do 867 

repasse do MJ aos estados o que abre margem para a ilegalidade. Ribamar coloca que há um 868 

descumprimento das recomendações do MNPCT, que devem ser levadas em conta. O MNPCT 869 

voltará na próxima reunião do CNDH. Fabiana sugere que as discussões após leitura do relatório do 870 

MNPCT fossem feitas na reunião seguinte. Deborah propõe que deve ser usada a estratégia de 871 

publicização do documento. Gilberto coloca que o CNDH deveria se manifestar sobre a 872 

problemática do corte de recursos. Silvio coloca que a SDH sempre financiou as reuniões e viagens 873 

do MNPCT e que é uma prioridade para a SDH, inclusive trazendo duas novas peritas que serão 874 

submetidas ao Comitê na próxima reunião. Frigo faz informe sobre o posicionamento do ministro 875 

interino de direitos humanos esclarecendo que não é verdadeira a extinção do Disque 100, nem da 876 

Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, reitera o compromisso de continuidade destes. Frigo 877 

encerrou a reunião. 878 


